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Tese 075

JÚRI – PRONÚNCIA – PRISÃO PREVENTIVA

A sentença de pronúncia constituiu causa nova e distinta da que determinara a prisão preventiva e que fora afastada por decisão do tribunal em “habeas corpus”. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

RHC - PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA – PRONÚNCIA - PROCESSO - EXTINÇÃO - OBJETO JURÍDICO AFETADO. A SENTENÇA DE PRONUNCIA, RECONHECENDO INDÍCIOS DO CRIME IMPUTADO AO RÉU E A NECESSIDADE DE, PRESO, AGUARDAR O JULGAMENTO, CONSTITUI CAUSA NOVA E DISTINTA DA QUE DETERMINARA A PRISÃO PREVENTIVA. FATO, PORQUE SUPERVENIENTE AO ACÓRDÃO RECORRIDO, AFETOU O OBJETO JURÍDICO DA IMPETRAÇÃO. PROCESSO JULGADO EXTINTO POR PERECIMENTO DE OBJETO. (RHC 1718 – SC, 6ª Turma, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, j. 17/03/1992, D.J.U. de 06/04/1992, p. 04509).
MODELO

O RECURSO FOI JULGADO PREJUDICADO

RECURSO ESPECIAL Nº 219.813 - SP (1999/0054598-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO MEDINA

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RECORRIDO  : MARCELO ZACHARIAS AFIF CURY

ADVOGADO : JOÃO MESTIERI

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra acórdão proferido em "habeas corpus" pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concessivo da ordem, para revogar o decreto de prisão preventiva exarado em sentença de pronúncia.

Consta dos autos que fora interposto recurso em sentido estrito, cuja decisão transitada em julgado, em sede de embargos infringentes, anulou a sentença de pronúncia, determinando-se a prolação de novo "decisum".

Consta, ainda, que em outro "habeas corpus" (nº 384.402.3/8-00) impetrado em favor do recorrido perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, concedera-se a ordem, por maioria de votos (julgamento em 25/11/2002 com trânsito em julgado), para permitir que, se pronunciado, o paciente, em liberdade, aguarde o julgamento perante o Tribunal do Júri.

Evidente, pois, a perda de objeto da impetração e do recurso especial.

Posto isso, julgo extinto o processo sem exame de mérito, prejudicado o recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 20 de maio de 2003.

MINISTRO PAULO MEDINA

Relator (Recurso Especial nº 219813 – 6ª Turma, Rel. Min. PAULO MEDINA, D.J.U. de 29/05/2003).

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO



O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos de HABEAS CORPUS nº 267.960.3/0-00, Comarca de Ribeirão Preto, impetrado pelo ilustre advogado MÁRCIO THOMAZ BASTOS em favor do paciente MARCELO ZACARIAS AFIF CURY, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição da República Federativa do Brasil, e na forma do artigo 26 e seu parágrafo único da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, contra o V. Acórdão de fls. 389/391, prolatado pela Colenda  Terceira  Câmara Criminal  desse E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conduzido pelo eminente Desembargador LUIZ PANTALEÃO,  pelos motivos a seguir deduzidos:


EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO


MARCELO ZACARIAS AFIF CURY, indiciado pela prática de crimes dolosos contra a vida, teve sua prisão preventiva decretada pelo Meritíssimo Juiz de Direito da Vara do Júri e Execuções Criminais da Comarca de Ribeirão Preto.



Contra tal medida constritiva, imposta, segundo afirmado, sem que justa causa houvesse para tanto, os eminentes advogados, Márcio Thomaz Bastos e Sônia Cochrane Ráo, impetraram o remédio heróico em seu favor, postulando a desconstituição daquele decreto com a pronta expedição de contramandado de prisão.



A Colenda Terceira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, concedeu a ordem, para revogar o decreto de prisão preventiva, determinando nova designação de interrogatório com reiteração das diligências para a citação pessoal.



Sobrevindo o decreto de pronúncia, manifestou-se o ilustre Magistrado acerca da necessidade da imposição do segregamento preventivo, nos seguintes moldes (fls. 323):



“Pronunciado por três crimes tidos como hediondos, de homicídio duplamente qualificado, dois consumados e um tentado, mesmo sendo o réu primário, não poderá aguardar o julgamento em liberdade, face especialmente ao resguardo da realização do julgamento pelo Júri, uma vez que se condenado não terá direito a qualquer benefício liberatório, podendo em liberdade, aliás como já fez durante a fase em que teve a prisão decretada, com extrema facilidade, pela sua razoável condição econômica e até mesmo quiçá por cumplicidade de autoridades inescrupulosas, foragir-se, frustrando a efetiva aplicação da lei penal.  Frise-se, que  o crime em questão  continua a causar grande comoção social, com desassossego de grande parcela da população ribeirãopretana, que não se conforma com o que popularmente denominaram “impunidade precoce”, diante da soltura do réu, via “habeas corpus”, pela Colenda 3ª Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, em detrimento de tantos outros acusados foragidos que não lograram obter o mesmo benefício liberatório, ficando, assim, em flagrante condição  de desigualdade, sendo iguais porquanto cometeram crimes semelhantes, nas mesmas situações.  Não bastasse, talvez por uma certeza, inexistente é claro, perante a honrada Justiça que temos no Estado de São Paulo, de “impunidade”, gerada pelo caso em questão, diante do acima exposto, outros crimes graves vem acontecendo em Ribeirão Preto, inclusive com projeção nacional, intranqüilizando ainda mais a comunidade, que já se encontra bastante “aterrorizada”.  Necessária, sob todos estes aspectos, e até penso para dar o devido exemplo àqueles que insistem em transgredirem de forma desmedida a lei penal,  bem assim, demonstrando que a Justiça de Ribeirão Preto trata todos os iguais, igualmente, sem qualquer distinção,  a prisão do pronunciado por crimes de extrema gravidade.  Expeça-se mandado de prisão, com envio de cópias, além dos órgãos de praxe, também às Polícias Federal e Militar local, na tentativa da possível, difícil é claro, prisão do acusado Marcelo.



Tendo em vista a constatação que as testemunhas Afonso Costa Júnior, Fabiano Tamburus, arroladas pela acusação e Carlos Eduardo Fregonesi, arrolada pela defesa, mentiram,  em omitir vários pontos relevantes de seus depoimentos colhidos na fase inquisitorial, quando ouvidos em Juízo, na tentativa de beneficiarem o acusado Marcelo, e que, apesar de instadas por este Magistrado, mais de uma vez, para assim não procederem, persistiram, determino sejam elas processadas criminalmente por falso testemunho.  Requisite-se o respectivo inquérito policial.



Igualmente, determino a requisição de inquérito policial por falso testemunho contra a testemunha de defesa, Eduardo Iossi Pessini, diante das aberrantes contradições existentes entre o seu depoimento e as demais provas dos autos, que guardam sintonia entre si, demonstrando, dessa forma, inverdades em seu depoimento prestado sob compromisso”.


Contra o novo decreto de segregação antecipada, já agora decorrente da pronúncia, o culto advogado MÁRCIO THOMAZ BASTOS impetrou novo pedido de habeas corpus em favor de MARCELO ZACARIAS AFIF CURY, afirmando perpetrar-se contra este constrangimento ilegal por parte do MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA DO JÚRI E EXECUÇÕES CRIMINAIS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO, argumentando, em síntese, que o paciente possui o direito de aguardar o julgamento em liberdade, posto que, livre, vem respondendo ao processo, mercê da revogação da custódia preventiva por essa Augusta Corte, inexistindo qualquer fato novo que justificasse o encarceramento antecipado, louvando-se a digna Autoridade acoimada de coatora nos mesmos motivos anteriormente invocados. Afirmou-se, também, que a situação econômica do pronunciado não é motivo suficiente para justificar sua custódia cautelar, alegando-se, finalmente, que a decisão ora hostilizada contrariou Aresto desse mesmo Sodalício, que revogou a prisão preventiva anteriormente decretada.



Seguiu-se o parecer ministerial de fls. 374/380, no sentido da denegação da ordem.



A Colenda Terceira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, conduzida pelo eminente Desembargador Dr. LUIZ PANTALEÃO, referendada a liminar e tornada definitiva a determinação de expedição de contramandado de prisão, concedeu a ordem, para revogar o decreto de prisão preventiva, devolvido o prazo recursal (fls. 389/391).  São os seguintes os termos do V. Aresto (fls. 390/391): 



“Das informações, o seguinte: “... porquanto com a presente sentença de pronúncia, ficou reconhecido que o paciente cometeu três crimes tidos como hediondos, de homicídio duplamente qualificado, dois consumados e um tentado, fato novo, portanto, para fundar decreto de prisão preventiva ...” (fls. 345).



Anote-se que, por força de constitucional competência, só o Júri poderá reconhecer a efetiva prática dos crimes.  A decisão de pronúncia, cuja natureza é processual, não implica julgamento do caso (até por incompetência do prolator), mas somente admissão da acusação.  Logo, não se vislumbra  “fato novo”.



No mais, o atual decreto de prisão preventiva repetiu, na essência, o anterior que foi afastado pelo v. acórdão (cópia a fls. 336/341), cujos fundamentos passam a integrar o presente aresto.



Não se perca de vista que o paciente, em liberdade, acompanhou os atos instrutórios da primeira fase, não criando dificuldades.  Por óbvio, se a pronúncia vier a ser definitiva, e o paciente, injustificadamente, não se apresentar para julgamento perante o Tribunal do Júri, a conveniência da prisão cautelar poderá ser objeto de cogitação.



Ponderou, por outro lado, a douta Procuradoria Geral de Justiça:  “Releva anotar, neste passo, que há indícios de que testemunhas tenham sido influenciadas a depor em favor do paciente, ao contrariarem em Juízo depoimentos prestados na fase policial, o que motivou a ilustre Autoridade indicada como coatora a determinar fossem elas processadas por crime de falso testemunho (fls. 371, in fine, e 372), o que reforça a necessidade da custódia cautelar do paciente por conveniência da instrução criminal na fase do judicium cause e com a finalidade de assegurar a aplicação da lei penal.”(fls. 378).



Contudo, é preciso, nesta matéria de eventual falso testemunho, que se evite qualquer açodamento.  Não existe sentença final de mérito; não existe veredicto do Conselho de Sentença.



Pelo exposto, referendada a liminar e tornada definitiva a determinação da expedição de contramandado de prisão, concedendo-se a ordem para revogar o decreto de prisão preventiva, devolvido o prazo recursal”.


Assim agindo, a Colenda Câmara dissentiu de vários rr. julgados de outros Tribunais, incluindo o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, onde se produziu o V.  Aresto que se traz à colação como paradigma, ao julgar o habeas corpus nº 2.787-8 - SC (Registro nº 93.0014718-8), sendo Relator o Ministro Pedro Acioli, publicado em “Revistas do Superior Tribunal de Justiça” nº 58/113, junho de 1994, com a seguinte ementa: 



“EMENTA:  Processual Penal. Recurso ordinário em ‘habeas corpus’. Prisão preventiva. Necessidade da prisão. A quem cabe aferi-la. Princípio da confiança no juiz do processo. Medida cautelar constritiva de liberdade afirmada desnecessária ante a presunção da inocência e por se tratar de paciente primário, radicado no distrito da culpa e com profissão definida.  Prisão especial. Exegese do art. 295, X, do CPP. Ordem denegada.



I - O fundamento ético da prisão preventiva é a necessidade, que deve ser aferida pelo juiz do processo e manifestada, desde que reconhecida, em decisão fundamentada.



II - Demonstrada a necessidade da adoção de medida cautelar constritiva da liberdade humana, concretizada em decisão, ainda que sucinta, onde consignadas as razões pelas quais entendeu-se-a necessária, descabe pretender desconstituí-la com invocação do princípio da presunção da inocência ou pela circunstância de ser o paciente primário, radicado no distrito da culpa e com profissão definida.



III - Frente aos termos do inciso X, do art. 295, do CPP, somente o exercício da função, e não a só inclusão na lista, assegura a prisão provisória em estabelecimento oficial de prisão especial”. 


Com efeito, o paciente foi denunciado, nos termos do artigo 121, § 2º, incisos I e IV (por duas vezes), 121, § 2º, incisos I e IV, este c.c. o artigo 14, inciso II, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, porque, no dia 05 de abril de 1997, por volta das 19.45 horas, na avenida Presidente Vargas, esquina com a Rua Nélio Guimarães, na cidade e Comarca de Ribeirão Preto, fazendo uso de uma pistola Taurus, calibre 380, matou João Falco Neto e Marco Antônio de Paula, bem como tentou matar Sérgio Nadruz Coelho.



Narra a peça inaugural de acusação que o acionado, agindo com animus necandi, desferiu na vítima, João Falco Neto, dois tiros, pelo menos, atingindo-lhe, dentre outras partes, a cabeça. Em seguida, desviou a arma, apontando-a para o ofendido Marco Antônio, que já corrida em direção à Rua Nélio Guimarães, efetuando mais disparos, igulamente com a intenção de  matá-lo, vulnerando-o por, pelo menos, cinco vezes, sendo quatro pelas costas. E, finalmente, animado pelo mesmo desígnio homicida, disparou contra a vítima Sérgio Nadruz Coelho, atingindo-a, pelo menos uma vez, não efetuando novos disparos contra ela porque esgotada a munição, fugindo em seguida.



Ao recepcionar a denúncia, já consignara o nobre magistrado da Vara do Júri da Comarca de Ribeirão Preto (fls. 356/357).



“Atendendo à representação formulada pela Autoridade Policial, secundada pelo Ministério Público, DECRETO a prisão preventiva do réu, com fulcro nas disposições dos arts. 311 e 312 do Estatuto Processual Penal, pois que presentes os requisitos legais para tanto.



Os laudos periciais juntados tornam certa a existência dos crimes, e declarações de testemunhas e vítima sobrevivente dão conta da autoria por parte do acusado, que até o presente momento encontra-se foragido, tanto é que a prisão  temporária decretada não foi efetivada, furtando-se a efetiva aplicação  da lei penal.




Como tivemos oportunidade de informar no “habeas corpus” impetrado em favor do réu, cuja cópia encontra-se no apenso, dadas as peculiaridades dos fatos, que causou e vem causando grande comoção social, com desassossego de grande parcela da população local, especialmente pela maneira audaciosa e brutal de execução, com uso indiscriminado de arma de fogo de ataque, típica daqueles que tem certeza da impunidade, porquanto os crimes ocorreram em um dos lugares mais movimentados da cidade e em horário tido como de “pico”, com o conseqüente  desaparecimento do suspeito, que é pessoa de família rica e que ocupa posição social privilegiada, com amplos meios de furtar-se à aplicação efetiva da lei penal, inclusive com tráfego para o exterior, impõe-se a decretação da medida extrema, não apenas para garantia da efetiva aplicação da lei penal, mas também para garantia da instrução criminal e ordem pública, com  vistas a colheita de provas sem as costumeiras pressões daqueles que podem corromper testemunhas e quem quer que seja.



Não bastasse, os crimes pelos quais responde o réu são graves, inafiançáveis e tidos como hediondos.




Justificada a custódia preventiva, assim, determino a expedição de mandado de prisão contra o acusado...”. 


O decreto determinante da segregação preventiva, pois, evidenciou-se suficientemente fundamentado, considerando demonstrada a realidade dos covardes homicídios e da tentativa de matar, bem como sua autoria, acentuando-se que, imediatamente após, quando já esgotada sua munição, o réu deixou o local, mantendo-se foragido.



Salientou-se, também ali, que a medida se justificaria para a mantença da ordem pública, visando à garantia da instrução criminal, evitando-se eventual pressão a ser exercida sobre as testemunhas.



Todavia, o V. Aresto então proferido, cuja fundamentação foi expressamente ratificada no V. Aresto ora combatido (fls. 390), deixou consignado que:



“A cópia da respeitável decisão que decretou a prisão preventiva do paciente encontra-se a fls. 268/269.



Nenhuma dúvida quanto à materialidade dos crimes, existindo indícios suficientes da autoria dos disparos.  Contudo, a gravidade indiscutível da ocorrência que consubstancia, em tese, delitos qualificados como hediondos, não basta, isoladamente, nesse hipótese diversa da prisão em flagrante, para fundar decreto de prisão preventiva. Não mais está prevista  a custódia cautelar obrigatória, ao passo que a periculosidade do agente não pode ser simplesmente presumida, mas, quando ocorrente, deve ser cabalmente evidenciada.



A situação econômico-financeira de indiciados e réus só tem relevância penal ou processual-penal, quando materializa meio para a prática de infrações, ou quando se revela concreta e provadamente como obstáculo à apuração da verdade real.  Fora dessa hipótese, não repercute sobre a conveniência, ou não do cerceamento provisório e antecipado da liberdade de locomoção.



Por outro lado, o desaparecimento do paciente que procura frustrar o cumprimento do mandado da inicial prisão temporária e, agora, da preventiva, não serve para a conclusão de que ele está se furtando à efetiva aplicação da lei penal.  Existe a constitucional presunção de inocência, além do que, no caso,  o paciente só será levado ao Tribunal do Júri para julgamento, se, realizada a instrução na primeira fase procedimental, a acusação vier a ser judicialmente admitida.  Assim, cogitar-se, antes de pronúncia definitiva, de prejuízo à aplicação efetiva da lei penal, seria uma incabível antecipação de mérito.  Ademais, legítima a ocultação para evitar a privação da liberdade de locomoção, enquanto  o cabimento da custódia provisória ainda está sendo judicialmente discutido. Observa-se, por oportuno, que a probabilidade de saída para o exterior pode ser elidida com a simples comunicação à Polícia Federal, como de praxe, no sentido de que o paciente só poderá deixar o país com expressa autorização judicial.



Não há nenhuma indicação, na impugnada decisão interlocutória, de que qualquer pessoa tenha sido ameaçada em prejuízo da apuração dos fatos.  Quanto à eventual corrupção de testemunhas, adentra-se outra vez no campo da presunção. Não se pode admitir a premissa de que as testemunhas são sempre corruptíveis.  Pelo contrário, depondo sob o compromisso legal, gozam da presunção de confiabilidade, de veracidade ideológica.  Importa notar que, embora desaparecido e ausente o paciente, os fatos ocorridos em 05.04.97 foram eficaz e rapidamente apurados, ensejando-se denúncia em 15.05.97.  Entretanto, a prisão preventiva do paciente, por si, não afastaria o hipotético surgimento de uma eventual e lastimável exceção materializada em falso testemunho.



Com relação à garantia da ordem pública, não se perca de vista a posição de TOURINHO FILHO: ‘Ordem pública é a paz, a tranqüilidade no meio social.  Assim, se o indiciado ou réu estiver cometendo novas infrações penais, ou se ele já vinha cometendo outras, sem que a Polícia lograsse prendê-lo em flagrante; se estiver fazendo apologia de crime, ou incitando ao crime, ou se reunindo em quadrilha ou bando, haverá perturbação da ordem pública.  O que passar daí será mero pretexto, e não fundamento legal’ (Código de Processo Penal Comentado, Ed. Saraiva, 1996, pág. 489).



O paciente, ao que consta, não tem antecedentes comprometedores, sendo radicado no distrito da culpa.  Tem vínculos laborativos e familiares bem definidos.



Se, livre da ameaça da prisão provisória, não comparecer imediatamente aos atos do processo ou agir de modo a dificultar a instrução criminal, aí sim terá cabimento uma nova cogitação sobre a conveniência e necessidade da prisão preventiva.



Pelo exposto, concede-se a ordem para revogar o decreto de prisão preventiva, determinando-se nova designação de interrogatório com reiteração das diligências para a citação pessoal”.


Do V. Acórdão, já antes anunciado pela ementa,  aqui trazido como paradigma, extrai-se o seguinte trecho (Voto do Relator, Ministro Pedro Acioli):



“Antes de mais nada, transcrevo o teor da segregação cautelar do paciente - fls. 48/49:’ 2 - DECRETO a prisão preventiva dos acusados Heitor Labes e Aride Jesus da Silva, atendendo à representação do Dr. Delegado de Polícia, secundada pela Dra. Promotora de Justiça.



Declarações da vítima e depoimentos de testemunhas dão conta da existência do crime; e delito que lhes é imputado na inicial acusatória.



Os crimes pelos quais respondem são inafiançáveis.



A prisão preventiva, chamada de ‘mal necessário’, (Magalhães Noronha, Curso de Direito Processual Penal, 20ª edição, 1990, p. 192), se justifica, no caso, por sua finalidade de garantir a ordem pública, porque ‘evita que o delinqüente pratique novos crimes’ (p. 172).



A garantia da ordem pública tem, pois, sentido amplo, significando a necessidade de se preservar o bem jurídico essencial à convivência social, como a proteção da sociedade contra o réu perigoso que poderá voltar a delinqüir’ (vide a lição de Vicente Greco Filho, Manual de Processo Penal, 1991, p. 243).



No nosso Tribunal de Justiça se tem afirmado, reiteradamente que ‘no conceito de ordem pública, não se visa apenas prevenir a reprodução dos fatos criminosos, mas a acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça, em face da gravidade do crime e de sua repercussão’, aduzindo que: ‘a conveniência da medida deve ser revelada pela sensibilidade do Juiz à reação do meio ambiente à ação criminosa (DJU, 22.05.87 - P. 9.756).  Em tema de prisão preventiva vige o princípio da confiança no Juiz do processo, posto que atuando no local onde o crime foi perpetrado e conhecendo as pessoas nele envolvidas é quem melhor pode avaliar a necessidade da decretação da medida cautelar’ (J.C. nº 60, p. 226/229, Rel. Des. Tycho Brahe).



Não se argumenta com a primariedade, residência fixa e profissão definida como circunstâncias a obstaculizarem o decreto de prisão preventiva, pois é sabido que tais não elidem a prisão cautelar de que se cuida, quando se faça presente o fundamento que a recomenda, como a garantia da ordem pública (Fernando de Almeida Pedroso, Forense, 1986, p. 85, apud Jurisprudência Catarinense, v. 66, p. 229 e Habeas Corpus nº 10.128 de Videira, julgado em 16.12.91).



Observo, ainda, a necessidade da segregação preventiva, para assegurar a instrução criminal, evitando-se venha fazer .desaparecer as provas do crime, seja apagando vestígios e até, eventualmente, ameaçando ou coagindo testemunhas.


...



Por último, poder-se-ia argumentar que o acusado Heitor Labes, por não ter antecedentes negativos, deve ser resguardada a presunção de inocência preconizada no art. 5º, LVII, da Constituição em vigor; no entanto, tal presunção não obsta à decretação da prisão preventiva (Jurisprudência Catarinense, v. 66, págs. 447/448), pois ao dispor a Carta Magna que ‘ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença condenatória’, não é o mesmo que dizer que todo homem é considerado inocente até prova de sua culpabilidade.  Por isso é que considerado definitivamente culpado, mas tal situação não exclui os casos de prisão provisória admitidos expressamente pela Constituição e, entre eles, a prisão preventiva, decretada pelo Juiz competente e prevista no inciso LXI, do mesmo artigo 5º. A propósito, vide precedentes do Tribunal de Justiça de São Paulo (Revista dos Tribunais, vol. 658/298) e de Santa Catarina (JC 66/447-448 e H.C. nº 10.111, São José, julgado em 21.10.91)’



Esta a decisão impugnada via HABEAS CORPUS.



Doutro lado, ao denegar a ordem, o Tribunal a quo consignou - fls. 69/72;



‘Assevera o impetrante, para descaracterizar  a necessidade da prisão preventiva decretada contra o paciente, em primeiro lugar, a prevalência da presunção de inocência.



O “princípio da inocência, ou  princípio da presunção de inocência, erigido à condição de cânone constitucional (CF, art. 5º, LVII), consoante iterativamente afirmado, não impede a adoção de medidas cautelares contra a liberdade do réu, entre as quais a prisão preventiva (Romeu Pires de Campos Barros, Processo Penal Cautelar, Rio de Janeiro, Forense, 1982, pág. 184; Jorge Figueiredo Dias, ‘A proteção dos direitos do homem no processo penal’, in Revista da Associação dos Magistrados do Paraná, ano V, janeiro/março - 1980, n. 19, páginas 44 e 45; Damásio E. de Jesus, Código de Processo Penal Anotado, São Paulo, Editora Saraiva, 1991, 9ª ed. atual. e aum. , páginas 189 e 717), entendimento que está expresso em obra que trata especificamente da matéria enfocada. Essencialmente, em face dessas garantias, não é legítima a prisão anterior à condenação transitada em julgado, senão por exigências cautelares indeclináveis de natureza instrumental ou final, e depois de efetiva apreciação judicial, que deve vir expressa  através de decisão motivada’ (Antônio Magalhães Gomes Filho, Presunção de Inocência e Prisão Cautelar, São Paulo, Editora Saraiva, 1991, pag. 86).



Do magistério dos autos não tem discrepado a diretriz pretoriana que, em tema de prisão preventiva que se afirmou incabível ante o preceituado no inciso LVII, do artigo 5º, da Constituição da República, demonstrada ‘a necessidade da prisão preventiva, necessidade que, consignada em despacho fundamentado, ainda que de forma sucinta, não é elidida pelo princípio da presunção de inocência’ (JC, 65/327); ‘...demonstra a necessidade da prisão preventiva, necessidade que, consignada em despacho fundamentado, não é elidida... nem, tampouco, pelo princípio da presunção de inocência’ (HC nº 8.981, da Comarca de Urussanga, julgado em 15.06.89); ‘A presunção de inocência não é óbice, por si só, à adoção de medidas cautelares contra a liberdade do réu, entre as quais a prisão preventiva , quando necessária’ (HC nº 9.003, da Comarca de Campos Novos, julgado em 22.06.89).



Como se constata, a presunção de inocência não basta, por si só, para obstaculizar a decretação da prisão preventiva, desde que necessária.



O segundo argumento deduzido, qual o de ser o paciente primário, radicado no distrito da culpa e com profissão definida, data venia, não tem, também, o condão de obstar a decretação da prisão cautelar em exame. 



Já foi decidido, em muitas oportunidades: ‘A primariedade, os bons antecedentes, residência fixa e profissão definida são fatores que não obstam a possibilidade de decretação da prisão preventiva , quando ocorrente qualquer das razões arroladas no artigo 312 do Código de Processo Penal, desde que a mesma se apresente necessária e assim fique consignado em decisão fundamentada ainda que de forma sucinta’(HC nº 9.003, j. 22.06.89).



Ao ordenar a prisão cautelar do paciente fê-lo a autoridade judiciária com a invocação da garantia da ordem pública, com cujo ‘conceito não se visa apenas prevenir a reprodução dos fatos criminosos, mas acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça’(fls. 11), e, também, ‘para assegurar a instrução criminal, evitando-se venha fazer desaparecer as provas do crime, seja apagando vestígios e até, eventualmente, ameaçando ou coagindo testemunhas’(fls. 12).



Outrossim, ao prestar as informações (que, no caso, complementam a fundamentação do despacho impugnado, por si só suficiente  para o fim a que se destina), esclarece, agora o Juiz a população desta região’(fls. 40); ‘Foram arroladas várias testemunhas na denúncia, o que torna conveniente a manutenção  de sua prisão preventiva’; Além do mais, levando-se em conta a gravidade dos fatos descritos na denúncia e a grande repercussão que este crime teve em toda esta região, é necessário que este processo seja julgado o mais rápido possível’; A soltura de qualquer um dos denunciados, qualquer que seja ele, fatalmente irá causar atraso no andamento do processo, por motivos óbvios. A comunidade de Itajaí e região está esperando que a Justiça consiga julgar rapidamente este feito o que será mais fácil se todos os envolvidos estiverem presos’(fls. 42).



Poderia ser alegado que, solto, o paciente não realizaria qualquer dos atos referidos nas manifestações dos magistrados a quo .  Todavia, é forçoso convir, o juízo emitido nos procedimentos cautelares penais é, sempre, um juízo de possibilidade; nunca, de probabilidade. 



Outrossim, é de ser ressaltado (com escusa pela aparente tautologia) que a prisão preventiva, tal qual outras medidas  arroladas no Código de Processo Penal, tem um caráter estritamente cautelar, cujo processo, como prelecionava Romeu Pires de Campos Barros,’ (...) apresenta peculiaridades atentas a sua finalidade, e cujo procedimento é célere, por ter como características a urgência e a provisoriedade, sendo as decisões nele proferidas ao estado do ato; tanto que Calamandrei, ao conceituá-lo, afirma que o objetivo do processo de conhecimento é conduzir a um julgamento bom e certo, mas como não se pode conseguir isto com rapidez, usa-se para assegurar o resultado daquele as medidas cautelares, deixando o problema da certeza para as repousadas formas da decisão final.  Assim, o processo cautelar desenvolve-se nesse campo movediço, onde o problema do erro apresenta-se  com mais assiduidade do que no processo de conhecimento. Daí porque o erro pode manifestar-se não só nos seus pressupostos basilares, como na avaliação fática desses pressupostos. À ocorrência do periculum in mora como o fumus boni iuris, que justifica a aplicação da medida cautelar, podem apresentar-se de forma a induzir o magistrado a uma falsa concepção de tais requisitos, levando-o ao erro’ (‘O erro judiciário no processo cautelar’ in Estudos em Homenagem a Joaquim Canudo Mendes de Almeida  -  Coordenação José Ignácio Botelho de Mesquita, Ada Pellegrini Grinover, Cândido R. Dinamarco - São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1987, pag. 227).



In casu, e com abstração de finalidade precípua  do trabalho do saudoso Mestre goiano, qual a da reparação dos danos provenientes da errônea aplicação de medidas cautelares, afirma-se não se vislumbra erro e, em conseqüência, constrangimento ilegal sanável por habeas corpus, pois ainda segundo o ensinamento do mesmo Professor, (...) toda tutela cautelar parte do pressuposto de um direito incerto’(Processo Penal Cautelar, Rio de Janeiro, Forense, 1982, pág. 82).



Os pressupostos da prisão preventiva - prova da materialidade do delito e indícios suficientes (estes negados pelo paciente) da autoria - estão presentes. Por seu turno, a decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada, tendo sido, apenas, complementada pelos dizeres das informações.



...


A matéria foi bem decidida.



Nada mais tenho a acrescentar. 



Nego provimento ao recurso”.



Assim, nítido se afigura o paralelismo entre as situações descritas no V. Acórdão guerreado e naquele ofertado como paradigma, ambas versando sobre a fundamentação suficiente para a decretação da custódia preventiva. Diversas, porém, as soluções apresentadas.



DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA


Para o V. Acórdão hostilizado, “o desaparecimento do paciente que procura frustrar o cumprimento do mandado da inicial prisão temporária, e, agora, da preventiva, não serve para a conclusão de que ele está se furtando à efetiva aplicação da lei penal. Existe a constitucional presunção de inocência...” Enquanto que, para o aresto modelo, “tal presunção não obsta à decretação da prisão preventiva..., pois ao dispor a Carta Magna que ‘ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença condenatória”, não é o mesmo que dizer que todo homem é considerado inocente até prova de sua culpabilidade. Por isso é que, considerado definitivamente culpado, mas tal situação não exclui os casos de prisão provisória admitidos expressamente pela Constituição e, entre eles, a prisão preventiva, decretada pelo Juiz competente e prevista no inciso LXI, do mesmo artigo 5º...Como se constata, a presunção de inocência não basta, por si só, para obstaculizar a decretação da prisão preventiva, desde que necessária”.


Para a r. decisão colegiada combatida, “não há nenhuma indicação, na impugnada decisão interlocutória, de que qualquer pessoa tenha sido ameaçada em prejuízo da apuração dos fatos.  Quanto à eventual corrupção de testemunhas, adentra-se outra vez o campo da presunção. Não se pode admitir a premissa de que as testemunhas são sempre corruptíveis”. Já para o Aresto paradigma, “Este crime abalou profundamente toda a população desta região...Foram arroladas várias testemunhas na denúncia e entendo que Heitor Labes, solto, poderá exercer influência sobre algumas das testemunhas da denúncia, o que torna conveniente a  manutenção de sua prisão preventiva”...Poderá ser alegado que, solto, o paciente não realizaria qualquer dos atos referidos nas manifestações dos magistrados a quo.  Todavia, é forçoso convir, o juízo emitido nos procedimentos cautelares penais é, sempre, um juízo de possibilidade; nunca de probabilidade”. 


Consignou-se, no V. decisório questionado, que “Com relação à garantia da ordem pública, não se perca de vista a posição de TOURINHO FILHO: ‘Ordem pública é a paz, a tranqüilidade no meio social.  Assim, se o indiciado ou réu estiver cometendo novas infrações  penais, ou se ele já vinha cometendo outras, sem que a Polícia lograsse prendê-lo em flagrante; se estiver fazendo apologia de crime, ou incitando ao crime, ou se reunido em quadrilha ou bando, haverá perturbação da ordem pública. O que passar daí será mero pretexto, e não fundamento legal”... “O paciente, ao que consta, não tem antecedentes comprometedores, sendo radicado no distrito da culpa. Tem vínculos laborativos e familiares bem definidos”  Entretanto, no V. Aresto tido por modelo, assentou-se: “A garantia da ordem pública tem, pois, sentido amplo, significando a necessidade de se preservar o bem jurídico essencial à convivência social, como a proteção da sociedade contra o réu perigoso que poderá voltar a delinqüir...No nosso Tribunal de Justiça se tem afirmado, reiteradamente, que ‘no conceito de ordem pública, não se visa apenas prevenir a reprodução  dos fatos criminosos, mas a acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça, em face da gravidade do crime e de sua repercussão’, aduzindo que: ‘a conveniência da medida deve ser revelada pela sensibilidade do Juiz à reação do meio ambiente à ação criminosa... Em tema de prisão preventiva vige o princípio da confiança no Juiz do processo, posto que atuando no local onde o crime foi perpetrado e conhecendo as pessoas nele envolvidas é quem melhor pode avaliar a necessidade da decretação da medida cautelar...”


Confiram-se, ainda, não para efeito de confronto, evidentemente, mas no mesmo sentido do paradigma, a seguinte  decisão daquela Corte Especial:



“Prisão preventiva. Fundamentação concisa, mas suficiente. Primariedade e bons antecedentes não afastam a possibilidade da prisão preventiva em qualquer das hipóteses do art. 312 do CPP, quando o juiz justifica a medida. Recurso de HABEAS CORPUS a que se nega provimento”  (RHC 1859 - DF - 5ª T. Rel. Min. ASSIS TOLEDO - DJU 06.04.92).



Na mesma direção, somente com o escopo de reforçar a tese veiculada no paradigma, observe-se o posicionamento do Excelso Pretório, expresso nos seguintes julgados:



“Estando suficientemente fundamentado o decreto de prisão preventiva, descabe o pedido de sua desconstituição. A primariedade e os bons antecedentes são circunstâncias que não obstam  a custódia provisória, quando ocorrentes motivos que legitimam a constrição do acusado”  (RHC 231 - SP - DJU 193:15651, 10.10.89).



“Fatores como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e profissão definida não bastam para afastar  a possibilidade de prisão preventiva quando esta é ditada por qualquer das razões previstas no art. 312 do CPP” (RHC 66.682.5 - MA - T. Pleno - Min. SYDNEY SANCHES - DJU 38 - 24.02.89).



“Prisão preventiva. Fundamentação suficiente. Réu foragido do distrito da culpa. A primariedade e os bons antecedentes do réu não afastam a possibilidade de sua prisão preventiva, desde que presentes os motivos previstos em lei à decretação da custódia provisória”  (RHC 63.930 - GO 1ª Turma - Min. NERI DA SILVERIA - DJU 58:6373 - 25.03.88).



“A primariedade, os bons antecedentes e a existência de emprego não impedem seja decretada a prisão preventiva, porquanto os objetivos a que esta visa (garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal ou segurança da aplicação da lei penal) não são necessariamente afastados por aqueles elementos. O que é necessário é que o despacho - como ocorre no caso - demonstre, com base em fatos, que há possibilidade de qualquer destas finalidades não ser alcançada se o réu permanecer solto. A menos que, de plano, se evidencie a insuficiência dos indícios de autoria enumerados no despacho que decreta a prisão preventiva, não é o HABEAS CORPUS instrumento hábil para o exame da maior ou menor força de convencimento que deles possa resultar” (RHC 64.997.1 - PB Min. MOREIRA ALVES - 1ª T. - DJU 104:11114 - 05.06.87).



“HABEAS CORPUS. Prisão preventiva. Fundamentação suficiente.  A primariedade e bons antecedentes do acusado não impedem, por si sós, a prisão preventiva, desde que circunstâncias especiais a justifiquem. HABEAS CORPUS denegado. Recurso Desprovido” (RHC 66.935, MT, Min. NERI DA SILVEIRA, 1ª T., DJU de 16.02.90 - p. 929).



De assinalar-se, ainda, que o V. Aresto combatido acha-se em confronto, também,  com o aquele produzido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos autos de Habeas Corpus nº 1.718 - SC (92.000972-7), tendo como relator o eminente Ministro VICENTE CERNICHIARO, j. em 17.03.1992, publicado no D.J. U.  66/4509, em 06.04.1992, com a seguinte ementa:



“RHC  -  PROCESSUAL PENAL  -  PRISÃO PREVENTIVA  - PRONÚNCIA  -  EXTINÇÃO  -  OBJETO JURÍDICO AFETADO.


A sentença de pronúncia, reconhecendo indícios do crime imputado ao réu e a necessidade de, preso, aguardar o julgamento, constitui causa nova e distinta da que determinara a prisão preventiva.  Fato, porque superveniente ao acórdão recorrido, afetou o objeto jurídico da impetração.  Processo julgado extinto por perecimento de objeto.”


Assim, nítido se afigura o paralelismo entre as situações descritas no V. Acórdão guerreado e naquele ofertado como paradigma, ambas versando sobre a possibilidade de a  decisão de pronúncia ser tomada como fato novo,  a justificar antecipada segregação. Diversas, porém, as soluções apresentadas.




DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA



Para o V. Acórdão combatido, não existe nenhum fato novo a indicar a necessidade atual da custódia provisória, sendo insuficiente que já agora o título do encarceramento seja a decisão de pronúncia “Das informações, o seguinte: “... porquanto com a presente sentença de pronúncia, ficou reconhecido que o paciente cometeu três crimes tidos como hediondos, de homicídio duplamente qualificado, dois consumados e um tentado, fato novo, portanto, para fundar decreto de prisão preventiva ...” (fls. 345).



Anote-se que, por força de constitucional competência, só o Júri poderá reconhecer a efetiva prática dos crimes.  A decisão de pronúncia, cuja natureza é processual, não implica julgamento do caso (até por incompetência do prolator), mas somente admissão da acusação.  Logo, não se vislumbra  “fato novo”.



Todavia, para o V. Aresto trazido à colação como modelo, “A sentença de pronúncia, reconhecendo indícios do crime imputado ao réu e a necessidade de, preso, aguardar o julgamento, constitui causa nova e distinta da que determinara a prisão preventiva”.


Afigura-se melhor, data venia, a solução encontrada pela Colenda Corte Superior



De ressaltar-se, em acréscimo,  que,  se já havia notícia de possibilidade de indevida pressão a ser exercida sobre as testemunhas do evento, aludida no decreto primeiro de prisão preventiva, o temor se materializou, conforme consignado na r. decisão de pronúncia, circunstância referida no próprio V. Acórdão hostilizado (“Tendo em vista a constatação que as testemunhas Afonso Costa Júnior, Fabiano Tamburus, arroladas pela acusação e Carlos Eduardo Fregonesi, arrolada pela defesa, mentiram,  em omitir vários pontos relevantes de seus depoimentos colhidos na fase inquisitorial, quando ouvidos em Juízo, na tentativa de beneficiarem o acusado Marcelo, e que, apesar de instadas por este Magistrado, mais de uma vez, para assim não procederem, persistiram, determino sejam elas processadas criminalmente por falso testemunho.  Requisite-se o respectivo inquérito policial.



Igualmente, determino a requisição de inquérito policial por falso testemunho contra a testemunha de defesa, Eduardo Iossi Pessini, diante das aberrantes contradições existentes entre o seu depoimento e as demais provas dos autos, que guardam sintonia entre si, demonstrando, dessa forma, inverdades em seu depoimento prestado sob compromisso”) (fls. 324/325).



Enfim, o que resulta extremamente perceptível da impetração é o propósito da ilustre Defesa de, mantido em liberdade o paciente, protrair-se o seu julgamento pelo Júri, sabido que os gravíssimos delitos comoveram a opinião pública da laboriosa e ordeira cidade de Ribeirão Preto, permitindo-se que o retardamento do veredicto venha, sem dúvida, a beneficiá-lo intensamente.



Para tanto, venia concessa, não se presta o habeas corpus, remédio constitucional prescrito para atender flagrantes situações de ilegítima coação ou injustificável violência.



Diante do exposto, entendendo haver demonstrado que a r. decisão hostilizada consagra indisputável divergência com decisões dos Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, o que legitima o presente recurso especial pela alínea “c” do permissivo constitucional, aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça seja concedido trânsito ao mesmo, para que, conhecido, se digne o Egrégio Superior Tribunal de Justiça de lhe dar provimento, para o efeito de cassar-se o V. Acórdão recorrido, restabelecendo-se a prisão preventiva determinada pelo Meritíssimo Juiz de primeiro grau, agora decorrente da pronúncia.



São Paulo, 

LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY

Procurador Geral de Justiça

ANDRÉ LUIZ RIERA NEVES

Promotor  de Justiça Designado
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